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Conselho fiscal dá mais tempo para
Rio resolver pendência da Uerj

Técnicos pedem análise da
Procuradoria da Fazenda para
decidir se plano de carreira da
universidade afeta acordo com
União

ASSINATURA TAG
email@oglobo.com.br

OConselho de Supervisão Fiscal,
que monitora o cumprimento das
medidas de ajuste das finanças do
Rio, adiou por tempo indeterminado
a decisão sobre o processo que
poderia culminar com a
recomendação para a saída do
estado do programa de socorro da
União. O grupo técnico tinha até
ontem para avaliar se a proposta do
governo estadual para compensar a
despesa extra criada pelo plano de
cargos da Uerj era adequada já que
o Regime de Recuperação Fiscal
proíbe o aumento de gastos com
pessoal. Mas, por causa de
incertezas em relação à legislação,
o parecer definitivo só deverá ser
divulgado após um pedido de mais
informações para análise. Na prática,
o Rio ganhou mais tempo para
propor uma solução final para se
adequar às regras do regime. O que
havia sido proposto era que eventual
aumento da folha da universidade
poderia ser arcado com a redução
de despesas com refeições de
presos. Por enquanto, o estado não
corre o risco de ser excluído do

regime. Mesmo se o colegiado
tivesse decidido recomendar que o
estado saísse do RRF, a decisão final
seria do presidente Jair Bolsonaro.
O Regime de Recuperação Fiscal foi
um plano firmado entre o Rio e a
União em 2017, que permitiu que o
estado deixasse de pagar as parcelas
da dívida com o governo federal por
três anos. Em troca desse alívio, o
governo se comprometeu a acertar
as contas. Uma das cláusulas do
acordo prevê que estruturas de
carreiras não podem ser alteradas,
gerando gastos, o que, na avaliação
do conselho, aconteceu no caso dos
servidores da Uerj.

O plano com novas regras para
servidores da universidade foi
aprovado em dezembro do ano
passado e, desde janeiro, passou a
ser questionado pelo grupo técnico,
formado por integrantes do
Ministério da Economia, do Tribunal
de Contas da União (TCU) e do
próprio governo do Rio. Em
setembro, o colegiado deu um prazo
de 30 dias para que o governador
Wilson Witzel (PSC) apresentasse
como essa despesa extra seria
compensada.

CONSELHO TEM DÚVIDAS
Witzel cumpriu o prazo e, no dia

3, prometeu compensar os gastos
com os servidores, renegociando
contratos de fornecimento de
alimentação para presídios. Segundo
o governo, a medida geraria uma

economia de até R$ 389 milhões,
mais que suficiente para compensar
a despesa de R$ 217,1 milhões
criada com o novo plano de cargos
da universidade. O Conselho Fiscal,
no entanto, ficou em dúvida se uma
renegociação de contratos era
suficiente para fazer frente à nova
despesa obrigatória. O principal
questionamento se concentra no fato
de a medida ter impacto limitado,
enquanto as despesas com pessoal
seriam perenes. Sem chegar a uma
conclusão, o grupo decidiu pedir
ajuda à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional. “Dado o exposto
e considerando que o Estado do Rio
de Janeiro apresentou proposta de
compensação financeira no tempo
fixado pelo Conselho, ou seja, até o
dia 3 de outubro de 2019, e
consciente da lacuna existente na
legislação vigente sobre o que pode
ser aceito como medida
compensatória, o conselho
encaminhou questionamentos à
Procuradoria da Fazenda Nacional
de forma a ter mais subsídios para a
análise da possibilidade de aceitação
da revisão de contratos como medida
de compensação para violação às
vedações dispostas no artigo 8º da
Lei Complementar n° 159, de 2017”,
diz o parecer do conselho.

Apesar da suspensão do
processo atual, o Conselho de
Supervisão frisou que, enquanto não
há uma decisão definitiva sobre a
validade da renegociação de
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contratos para compensar criação de
despesas, não aceitará esse tipo de
medida em futuras violações das
regras do RRF. Enquanto isso, o
governo estadual aguarda decisão
do Ministério da Economia sobre a
proposta de renegociação de todo
o acordo.

O conselho sugeriu ainda que o
governo de Witzelre vogue alei que
criou o plano de cargos da Uerj ou
elimine cargos da estrutura do
estado que ficaram vagos após o
Regime de Recuperação Fiscal entrar
em vigor. O governador Wilson
Witzelját enta revogara lei na Justiça,
mas teve negado um pedido de
liminar.
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MEC libera verba de custeio das universidades

PAULA FERREIRA E
BRUNO ALFANO
sociedade@oglobo.com.br

OMinistério da Educação (M
EC) anunciou ontem uma realocação
de recursos dentro da pasta e
descontingenciou toda averba de
custeio das instituições federais de
ensino superior. De acordo com o
ministério, R$ 1,1 bilhão será
liberado para universidades e
institutos federais.

Os valores não são recursos
novos. Eles foram remanejados
dentro da própria pasta, embora o
ministério não tenha detalhado de
onde saiu o dinheiro. Em relação ao
orçamento de todo o MEC,
incluindo recursos de todas etapas
de ensino, o bloqueio de verbas
segue em R$ 2,86 bilhões.

—Não houve
descontingenciamento global do
MEC. O que fizemos foi uma
realocação de recursos dentro da
pasta — explicou o secretário-
executivo, Antonio Vogel. Presidente
da Associação Nacional dos
Dirigentes das Instituições de
Federais de Ensino Superior
(Andifes), João Carlos Salles
afirmou que odes contigen ciamento
mostra o reconhecimento do M EC
de que a execução de todo o
orçamento é fundamental para
manter o funcionamento das
universidades. — Estamos
esperando o dinheiro chegar ao
nosso sistema. Não seria possível
desempenhar bem atarefa sem ter

100% do orçamento. Mas ainda falta
liberar 50% da verba para
investimento. Vamos trabalhar para
isso —disse. Reitora da UFRJ, a
maior universidade do país, Denise
Carvalho afirmou que, mesmo com
a liberação do recurso, manterá as
medidas de racionamento adotadas
para tentar trazer mais equilíbrio ao
caixa da instituição. A UFRJ tem um
déficit de cerca de R$ 170 milhões.

— Estamos devendo muitos
meses da conta de luz. Estamos
fazendo o nosso dever de casa,
então espero que o ministro cumpra
o que prometeu —afirmou. As
instituições já planejam como o
dinheiro será usado. A Universidade
Federal do Espírito Santo (Ufes), por
exemplo, voltará a liberar o uso do
ar-condicionado, proibido desde
agosto. Também retomará seu
Programa Integrado de Bolsas (PIB),
o que permitirá que bolsistas de
iniciação científica e extensão
retornem às suas atividades a partir
de novembro.

A Ufes, no entanto, manterá em
vigor medidas de economia tomadas
desde agosto, como bloqueio de
ajuda de custo aos estudantes para
eventos, corte de 50% nas despesas
de manutenção de equipamentos, de
material de consumo e alteração na
frequência da limpeza.

SEM ARREPENDIMENTO
Em abril, foram contingenciados

R$ 2,4 bilhões do orçamento
discricionário das federais. Na época,
o ministro da Educação, Abraham
Weintraub, afirmou que o bloqueio
aconteceria em universidades
interessadas em promover
“balbúrdia” —mas, na verdade, o
MEC contingenciou 30% do
orçamento discricionário de todas as
instituições federais. Como reação à
fala de Weintraubeaobl oquei o
orçamentário, milhões de pessoas
foram às ruas para cobrar mais
investimentos na Educação.
Questionado ontem se estava
arrependido da afirmação, o ministro
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negou. —Não me arrependo. Vou
repetir, salientar e reforçar que, pela
primeira vez, há um governo que tem
respeito pelo dinheiro do pagador de
imposto. As universidades são
caríssimas, tem universidade que
custa R$ 4 bilhões por ano — disse
o ministro. — Universidade não é
lugar para fazer festa onde morre
gente, não é lugar para produzir
metanfetamina e nem plantar
maconha. Após o bloqueio de R$ 2,4
bilhões, o MEC foi fazendo
liberações ao longo do ano para
recompor o orçamento — em
setembro, desbloqueou R$ 1,15
bilhão. Ontem, chegou ao R$ 1,1
bilhão que faltava. Segundo a pasta,
serão R$ 771 milhões para
universidades e R$ 336 milhões para
institutos federais. Durante a
entrevista coletiva, Weintraub disse
que a medida é fruto do
reaquecimento da economia.
Segundo especialistas, com a
liberação dos recursos o governo
abranda o cenário para a discussão
do Future-se, programa do MEC
para financiamento das universidades
federais. Na coletiva, o ministro
afirmou que a expectativa é de cerca
de 20 universidades aderirem ao
programa num primeiro momento.
No entanto, algumas das principais
instituições do país, como a UFRJ,

a UNB e a Unifesp, já se
manifestaram contra o programa. O
Brasil tem 63 universidades federais.

“Universidade não é lugar para
fazer festa onde morre gente, não é
lugar para produzir metanfetamina”
_ Abraham Weintraub, ministro da
Educação

ÓCULOS ESCUROS
O ministro afirmou que os

recursos foram liberados agora,
ainda em outubro, para as
universidades usarem o dinheiro
antes do fim do ano. Ao final da
coletiva, Weintraub colocou óculos
escuros em referência a um “meme”
popular nas redes sociais para
indicar “lacração”, e afirmou “Ab
(Abraham) is out!”. Depois, soltou
o microfone na mesa. Questionado
se estaria deixando o comando da
pasta, Weintraub explicou que se
tratava apenas de um “Sextou!”,
expressão utilizada para comemorar
a chegada do fim de semana.

“Estamos devendo muitos
meses da conta de luz. Estamos
fazendo o nosso dever de casa,
espero que o ministro cumpra o

que prometeu” _
Denise Carvalho, reitora da

UFRJ
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O Brasil e a Indústria 4.0

“Quando há uma revolução inelutável, a gente ou
lidera, ou segue ou sai do caminho.” A afirmação é do
diretor do Departamento de Relações Internacionais e
Comércio Exterior da Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp), Thomaz Zanotto, e foi feita
durante o Fórum Público da Organização Mundial do
Comércio (OMC), realizado recentemente em Genebra.
Entre outros temas, o evento tratou de inteligência artificial
e nanotecnologia.

Em sua intervenção, Zanotto discutiu um ponto
polêmico registrado por uma pesquisa realizada em 2018
pela Fiesp em parceria com o Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial. Segundo o levantamento, 32%
dos industriais entrevistados disseram que não sabem o
que é a Quarta Revolução Industrial – a chamada
Indústria 4.0. Essa revolução começou com a difusão
das tecnologias de comunicação desenvolvidas nos anos
1970 e se intensificou com os avanços na inteligência
artificial e na biotecnologia.

O estudo da Fiesp revela que o Brasil se encontra
fora da nova economia mundial, não tendo relevância
em nenhuma das áreas-chave da Indústria 4.0. A pesquisa
mostrou que apenas 5% das empresas brasileiras se
sentem “muito preparadas” para enfrentar os desafios
da Indústria 4.0 e que 23% se consideram “nem um
pouco preparadas”. Também apontou que somente 41%
das empresas brasileiras utilizam o lean manufacturing –
o sistema de produção enxuta. Por fim, revelou que as
áreas com mais potencial para se beneficiar dos avanços
tecnológicos são as de produção, controle de qualidade,
planejamento e engenharia de desenvolvimento de novos
produtos. Das 227 empresas pesquisadas, 55% são
pequenas, 30% são de porte médio e as demais são
grandes.

Em sua intervenção, Zanotto apontou os desafios que
o Brasil tem de enfrentar para reduzir o atraso com
relação à Indústria 4.0 e atribuiu o problema à recessão
econômica. Também lembrou que o País está voltando

a crescer, ainda que de modo lento, e que o setor industrial
está acordando para o desenvolvimento de novas
tecnologias. Apesar de seu otimismo, contudo, os
problemas que o Brasil tem de enfrentar para reduzir o
atraso tecnológico são enormes.

Os pedidos de registro de patente, por exemplo,
continuam demorando muito tempo para serem avaliados
e vêm crescendo num ritmo mais lento do que nas
economias emergentes, as que competem diretamente
com a indústria brasileira nos mercados mundiais. Dados
do IBGE também mostram que, na última década, a
introdução de tecnologias 4.0 no setor industrial brasileiro
foi incipiente, sobretudo por causa de deficiências na
infraestrutura de comunicação e do custo de importação
de máquinas e equipamentos. Por seu lado, estudos do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada mediram o
uso de 16 tipos de habilidades nos empregos disponíveis
no Brasil e constataram que elas vêm crescendo de
“forma tímida”. Já a Organização para Cooperação e
Desenvolvimento Econômico aponta, em seus relatórios,
que o Brasil é um dos países que menos formam
profissionais nas áreas de tecnologia, engenharias e
matemática. Entre nós, além disso, a taxa de desistência
nos cursos de graduação em tecnologia é de 69%.

Os números mostram que as novas gerações não têm
preparo para acompanhar a revolução que a Indústria
4.0 vem causando no mundo. Sem condições de formar
capital humano, o País continua incapaz de desenvolver
mão de obra tão produtiva e adaptável quanto a de outras
economias emergentes. Essa combinação entre gargalos
estruturais em matéria de infraestrutura e falta de
qualificação técnica das novas gerações dá a medida
dos obstáculos que o Brasil tem de enfrentar para
implementar sistemas industriais inteligentes.

A superação desses obstáculos depende não só de
maior envolvimento da iniciativa privada com a Indústria
4.0, como mostra a pesquisa da Fiesp, mas, também,
de políticas mais eficientes do poder público,
especialmente na área da educação.
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MEC: bloqueio de verbas
de universidades acabou

Com última liberação ontem,
instituições voltam a contar com
R$ 1,1 bi para luz, água e
terceiros; governo alega
realocação interna

O Ministério da Educação
(MEC) anunciou ontem o
descontingenciamento do orçamento
das universidades federais. “Cem
por cento de todo o orçamento para
o custeio das universidades federais
e institutos está sendo
descontingenciado neste momento”,
disse o ministro Abraham Weintraub.

Segundo ele, o
contingenciamento não chegou a
prejudicar nenhuma das ações da
pasta. “Foi feita uma boa gestão.
Administramos a crise na boca do
caixa. Vamos terminar o ano com
tudo rodando bem”, afirmou.

De acordo com o secretário
executivo do MEC, Paulo Vogel,
será liberado R$ 1,1 bilhão (R$ 771
milhões para as universidades e R$
336 milhões para os institutos
federais). Segundo a pasta, a medida
foi possível pela realocação interna
de recursos do MEC, sem nova
liberação pelo Ministério da

Economia.

Em entrevista coletiva ontem para
anunciar o descontingenciamento,
Weintraub disse que o orçamento
para 2020 é o mesmo deste ano e
ressaltou que receitas adicionais
poderão ser conseguidas pelo
Future-se. O programa incentiva a
captação de verba privada pelas
universidades federais.

Em abril, o MEC anunciou o
bloqueio de 30% das despesas
discricionárias de universidades e
institutos federais. Esses recursos são

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO

usados para o pagamento de
despesas como contas de água, luz
e contratos de funcionários
terceirizados.

Com o bloqueio dessas verbas,
as universidades federais
enfrentaram dificuldades. Como o
Estado mostrou, houve paralisação
de obras em andamento, redução de
uso de equipamentos como ar-
condicionado, para economizar
energia, e de autorizações para
atividades de campo. A concessão
de bolsas de intercâmbio também
ficou prejudicada.
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Liberado R$ 1 bi
para universidades

» Catarina Loiola*

O Ministério da Educação
(MEC) anunciou ontem o
descontingenciamento de pouco
mais de R$ 1 bilhão do orçamento
das universidades federais, realizado
a partir de remanejamento interno do
MEC. “Cem por cento de todo o
orçamento para o custeio das
universidades federais e institutos
estão sendo descontingenciados
neste momento”, disse o ministro da
Educação, Abraham Weintraub.

O MEC, na verdade, não
recebeu nenhum desbloqueio da
Casa Civil e do Ministério da
Economia. “O que a pasta fez foi
realocar recursos de outras áreas
para o orçamento das universidades
e institutos. Ainda seguem
bloqueados recursos de outras áreas
dentro do ministério”, explicou.

O ministro afirmou ainda que o
bloqueio de recursos não atrapalhou
as atividades nas instituições, mesmo
com a suspensão de aulas noturnas
por falta de vigilância e de serviços

de limpeza. “Foi feita uma boa
gestão. Administramos a crise na
boca do caixa. Vamos terminar o ano
com tudo rodando bem”,
acrescentou.

De acordo com o secretário
executivo do ministério, Paulo Vogel,
estão sendo liberados R$ 1,1 bilhão
dos R$ 19,6 bilhões que já estavam
previstos para as despesas
discricionárias do MEC. “Todas as
universidades e institutos federais
estão tendo o custeio integralmente
liberado”, afirmou Weintraub.
“Estamos descontingenciado o
restante que ainda estava bloqueado.
Estávamos em torno de 85% já
descontingenciado e, agora,
chegamos a 100%”.

O anúncio inicial de
contingenciamento causou uma crise,
após Weintraub justificar que os
cortes aconteceriam devido à
“balbúrdia em universidades”.
Durante a coletiva, o ministro afirmou
que não se arrepende da fala.
Governos anteriores também
realizaram contingenciamento de
recursos.
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Esquerda vence no
DCE da UnB

A esquerda recuperou o
comando do DCE da UnB. A chapa
2 (A gente que lute) obteve 7.143
votos e derrotou o grupo de direita
na chapa 1 (Aliança), que alcançou
2.376 votos. Os vencedores são
ligados à Juventude do PT, PCB,
PCdoB e PSol. No ano passado, a
esquerda se dividiu e perdeu a
eleição. Agora pesou o
pragmatismo. Talvez uma lição para
a disputa eleitoral nas urnas em
2022.

CIDADES - EIXO CAPITAL
ANA MARIA CAMPOS

CORREIO BRAZILIENSE
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COLÉGIO ALUB »
Pais se reúnem para buscar solução

Juliana Andrade

Escola suspendeu as aulas na
quarta-feira, e não há previsão de
retorno

As portas do Colégio Alub
permanecem fechadas. Do lado de
fora, pais e alunos se reuniram
ontem, nas unidades de Taguatinga
e da Asa Norte, para tentar
encontrar uma solução para o
problema. A instituição suspendeu as
aulas na última quarta-feira e ainda
não deu previsão de retorno.
Enquanto isso, os responsáveis pelos
estudantes temem que os filhos não
consigam concluir o ano letivo.

Na Asa Norte, a sensação dos
pais era de indignação e
preocupação. Na parede, uma faixa
dizia que as matrículas estavam
abertas. As portas, contudo, estavam
trancadas. A situação tem tirado a
tranquilidade do bancário Elson de
Sousa, 54 anos, pai de Mariana
Gonçalves, 16, estudante do 2° ano
do ensino médio. “Eles fizeram uma

paralisação em agosto, mas disseram
que a situação ia se regularizar. A
gente continuou na escola e agora,
depois do feriado, ela fecha”,
reclamou.

O Colégio Alub passa por
dificuldades desde a prisão do dono
do grupo, o empresário carioca
Arthur Mário Pinheiro Machado, em
um das fases da Lava-Jato. Nesta
semana, a instituição divulgou um
comunicado aos pais informando que
as aulas seriam suspensas para
reorganização do quadro de
professores.

O bancário Fernando Barbosa,
45, tem dois filhos matriculados na
instituição e reclamou da falta de
informação. “Alguns pais conseguem
informações, mas nada é oficial. O
grande medo é os nossos filhos
perderem o ano letivo”, lamentou. A
situação é ainda mais grave para os
alunos do 3° ano do ensino médio,
como é o caso do filho da servidora
pública Silvane Iazza, 51. “A gente
está sem retorno, não tem previsão
e ninguém atende na secretaria. O
meu filho está desestimulado, vai
prestar Enem e não sabe se vai se
formar. É uma angústia que a gente
não esperava”, disse.

Em nota oficial, a instituição
afirmou que, em 2018, a empresa
teve R$ 45 milhões bloqueados “sob

a desculpa de garantir eventual
ressarcimento, tendo por motivação
suposto ilícito que ainda seria objeto
de apuração”.  O Alub ressaltou que
se “vê obrigado a negociar a venda
de unidades para honrar com o
pagamento dos salários de seus
profissionais”. A instituição
acrescentou que segue no “propósito
de reequilibrar as contas da empresa
e restabelecer sua imagem”. O
colégio afirmou ainda que está em
contato com os órgãos jurisdicionais
em busca da “efetiva justiça, que o
caso requer”.

Unidades irregulares
Um grupo de pais esteve na

Secretaria de Educação ontem para
cobrar um posicionamento da pasta.
Por meio de nota oficial, a secretaria
informou que as unidades da Asa
Norte e do Gama não estão
regularizadas. O credenciamento do
colégio do Gama está vencido desde
2018 e o da Asa Norte foi indeferido
em junho deste ano.

A pasta ainda afirmou que não
cabe a ela o fechamento das portas
da instituição. “Quanto à
regularização da vida escolar, os
estudantes não serão prejudicados,
porque é possível solicitar um exame
de classificação na escola na qual
irão pleitear a matrícula.”
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